
 REQUERIMENTO Nº        , DE 2017 - CSF 

  Requeiro, nos termos do art. 96-B, do RISF, que sejam 

avaliados o Programa Nacional de Combate à Desertificação e a Política 

Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, com 

ênfase nas ações, legislação e recursos orçamentários que se aplicam aos 

biomas vulneráveis e às medidas para evitar que o futuro desses biomas seja 

o de se transformarem em desertos. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 A Lei nº 13.153, de 30 de julho de 2015, que institui a Política 

Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, 

define em seu art 2º: 

  “ I - desertificação: a degradação da terra, nas zonas áridas, 

semiáridas e subúmidas secas, resultantes de vários fatores e vetores, 

incluindo as variações climáticas e as atividades humanas; 

  II - fatores de desertificação: condições naturais originais que 

tornam os ambientes mais frágeis susceptíveis a diversos processos de 

degradação; 

  III - vetores de desertificação: forças que atuam sobre o 

ambiente e a sociedade, incluindo interferências humanas diretas e desastres 

naturais cuja ocorrência seja agravada pela ação antrópica; 

  IV - processos de desertificação: conjuntos sequenciais, 

complexos, variados e particularizados de fatores e vetores causais 

concorrentes, que levam à degradação ambiental e socioambiental; 

  V - degradação da terra: a redução ou perda, nas zonas áridas, 

semiáridas e subúmidas secas, da biodiversidade, da produtividade biológica 

e da complexidade das terras agrícolas, devida aos sistemas de utilização da 

terra e de ocupação do território; 
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  VI - combate à desertificação: conjunto de atividades da 

recuperação ambiental e socioambiental com o uso sustentável dos recursos 

naturais nas zonas áridas, semiáridas e subúmidas secas, com vistas ao 

desenvolvimento equilibrado; 

  VII - zonas afetadas por desertificação: todas as áreas afetadas 

ou vulneráveis à desertificação situadas em zonas áridas, semiáridas e 

subúmidas secas, nas quais a razão entre a precipitação anual e 

evapotranspiração potencial anual está compreendida entre 0,05 (cinco 

centésimos) e 0,65 (sessenta e cinco centésimos), considerada uma série 

histórica de 30 (trinta) anos; 

  VIII - áreas susceptíveis à desertificação: territórios vulneráveis 

ao processo de desertificação e seu entorno; 

  IX - mitigação dos efeitos da seca: atividades relacionadas com 

a previsão da seca e adaptação dirigidas à redução da vulnerabilidade 

ambiental e socioambiental; 

  X - seca: fenômeno que ocorre naturalmente quando a 

precipitação registrada é significativamente inferior aos valores normais, 

provocando um sério desequilíbrio hídrico que afeta negativamente os 

sistemas de produção e de consumo; 

  XI - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a 

vulnerabilidade, atual e esperada, dos sistemas naturais e humanos frente aos 

efeitos da seca e aos processos de desertificação e de degradação da terra; 

  XII - arenização: processo de degradação resultante da sobre-

exploração dos recursos naturais, principalmente do pastoreio excessivo e da 

agricultura mecanizada, em áreas de solo arenoso e sujeitos à erosão hídrica 

e eólica.” 

 

  Segundo o Ministério do Meio Ambiente, “Os principais 

vetores do processo de desertificação no Brasil são: (i) o uso indiscriminado 

dos recursos florestais nas regiões semiáridas e subúmidas secas sem 

critérios de manejo sustentável para formação de pasto, de áreas para 

agricultura e para atender a demanda da matriz energética de biomassa 
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florestal que responde por 30% da energia regional; (ii) a falta de manejo 

adequado para a pecuária extensiva que causa o superpastejo; (iii) os projetos 

de irrigação sem critérios ambientais e manejo adequado, que degradam e 

salinizam os solos; (iv)  A mineração indiscriminada em critérios 

socioambientais; (v) a ausência de práticas conservacionistas nos sistemas 

agropecuários; (vi) forças que atuam sobre o ambiente e a sociedade, 

incluindo interferências humanas diretas e desastres naturais cuja ocorrência 

seja agravada pela ação antrópica” . 

  Além do semiárido nordestino, do Jalapão, em Tocantins, e de 

áreas desertificadas no Rio Grande do Sul, que são de conhecimento de 

todos, o Brasil, por fatores diversos e entrelaçados, pode ver aumentarem nos 

próximos anos as áreas suscetíveis à desertificação, atingindo sobremaneira 

o Cerrado. 

  O Ministério do Meio Ambiente é o principal gestor da política 

de combate à desertificação e tem atuado na gestão de fundos e instrumentos 

para essa ação. 

  Pretende-se em essa proposição verificar: 

  1. Como tem sido implementada a Política Nacional de 

Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, observando se os 

instrumentos institucionais têm sido suficientes, se o orçamento aplicado e 

se os mecanismos de gestão são adequados para atingir os objetivos 

propostos; 

  2. Quais os mecanismos que estão sendo aplicados para 

evitar que os cerrados brasileiros sejam atingidos pelo processo de 

desertificação e comprometimento da produção de água; 

  3. Quais as medidas legislativas necessárias para se evitar o 

futuro de crescimento de áreas desertificadas e áridas no país. 

 

   Sala da Comissão,  

 

 

Senador HÉLIO JOSÉ 
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